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PROCESSO ADMINISTRATM: 3 1.01.0087/201 8
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 06 de julho de
2018, às 14h (quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outÍo impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primeiro dia útiI subseqüente.

A Prefeirura Municipal de Imperatriz - MA, através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria N." 6285 de 3l de Janeiro de 2018, toma público, para conhecimento
dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes
PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro
Juçara, Imperatriz lNdA, regido pela Lei Federal n' 10.520, de 1 7 de julho de 2002, Decreto
Municipal n.'22/2007, Decreto Municipal n'13 de 3l de março de 2015 e por este Edital e
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.'
8.666193 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

I. DO OBJETO

1.1. Aquisição Futura e eventual de Tecidos, para atender as necessidades do HMI e HII de
Imperatriz, UPA- São José e CAPS.

1.2. Valor global estimado para a contratação: R$ 367.480,50 (trezentos e sessenta e sete
mil, quatrocentos e oitenta reâis e cinquenta centâvos).

2. DOSANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;
b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;
d) Anexo IV - Minuta do Contrato;
e) Anexo V - Declaração a que alude o aÍt. 27o, V da Lei n." 8.666193;
f) Anexo VI - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem plenamente
os Requisitos de Habilitação.

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n" 022/2007 , Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015, Lei Complementar
123106 e alteÍações, poÍ este Edital e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, as disposições da Lei n' 8.666193 e respectivas alterações, alem das demais
disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de
transcrição.

4. DADOTAÇÃO

Na licitação para registro de preços não é necessiário indicar dotação orçamentáLria, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos

do art. 7o, § 2", do Decreto Municipal 068i2015.

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Baino Juçara , InpeÍatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que teúam ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto
à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se apresentarem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de paÍicipação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas
- ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que
teúam auferido, no ano calendrí'io anterior, receita bruta correspondente aos limites
definidos no inciso II do caput do artigo 3'da Lei Complementar n" 12312006, nela incluídos
os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei
Complementar n' 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 147/2014, e que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e

seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será da
seguinte forma:

5.3.1. Cota Reservada de 25oÂ (inciso III, art. 48 da Lei 147 /2014) para as licitantes que se

enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do artigo 3o da Lei Complementar
n' 12312006, nela incluidos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao
objeto licitado, conforme Lei Complementar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei
Complementar 1.4712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 757o (inciso III, art. 48 daLei 14712014) para todas as empresas que
atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus
Anexos.

5,4. Não poderão paÍicipar desta licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que teúam sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com
servidor do município.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
Rua Urbano Santos, n" 1657 Bairro Juçara, lmperatri/MA

CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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5.4.5. Que se apÍesentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.
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portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa. com firma reconhecida em cartório, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços,
firmar declarações, desistir ou apnesentar razões de recurso, assinar a ata e praticâr
todos cs demais atos pertinentes ao presente ceÍame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1 .2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores,
quando o licitante lor representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica.

6.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo VI do Edital.

6.1.4. Fica facultado às participantes apresentar Certidâo Simplificada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

6.1.5. Os documentos necessáúos ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte
do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente,
ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade.

6.2. Caso as licitantes não se laçam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.3. Para cada licitante que paÍicipar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a paÍicipação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio. que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessâo.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por força da Lei Complementt n" 123/06 e do art. 34 da Lei n' 11.488/07, as

Microempresas - MEs. as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas

equiparadas - COOPs que tenham interesse em paÍicipar deste pregão deverão observar os

procedrmentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara , ImperatrizMA
CEP65.900-505 E-mail:cplimperatriz@hotmail.com
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regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração
preüsta no item 6.1.3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respecrivo
envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma
espécie de documento que venla comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7 .2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oporhrnidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado
em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço
seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alinea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercicio do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontÍem enquadradas no item 7.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apÍesentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor ofeÍa inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DAPROPOSTADE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte

extema as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presencial no 068/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, CEP 65.900-505 - Imperatriz /MA
Envelope I - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara , Imperatri/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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8.2. Prcencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa" sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto desta
licitação. conforme Anexo I. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e especificações
necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o
caso, conforme Anexo I, e respectivo preÇo por item, em moeda corTente nacional, expresso
em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em
algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.l) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS
DEVERÁ SER UTTLIZADAADESCRIÇÃO nOS ITENS CONSTANTES NO TERMO
DE REFERÊNCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo I), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e assinada
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÁO SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA.

9. DAACETTAÇÃOrÁCrra

9.1. Os preços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega
do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos;

c) ser ineajusúveis durante a vigência do contÍato.

9.2. A entrega dos produtos/serviços deverão ocorrer em no miíximo 20 (vinte) dias contados
a partir do recebimento da Solicitação do Material em questão pela Secretaria Municipal de

Saúde - SEMUS.

9.2.1. A entrega dos produtos/serviços será feita de forma parcelada, nas quantidades e local
estabelecidos na "Ordem de Fomecimento/Serviço".

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

entrega da mesma.

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Baino Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimpeÍatriz@hotmail.com
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9.4.Umavez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços,
alterações ou altemativas nas condições/especifi cações estipuladas. Não serão consideradas
as DroDostas oue conten âm entrelinhas. emendas. rasuras ou borrõesh

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassifi cação do licitante.

9.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execuÇão do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2
e 9.3, respectivamente.

10. DAHABTLITAÇÃO

10.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte extema os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presencial no 068/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Baino Juçara, CEP 65.900-505 - Imperatriz /MA
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados
em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados
sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado do documento de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de
Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF) dos sócios e dos administradores não sócios,
em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus administradores.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou atÍorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.l) Os documentos em apreço deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ).

f) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e

Dívida Ativa e Previdenciária).
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara , Imperatriz/MA

CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e DívidaAtiva).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoajurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua suhstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Ll) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

t.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

1.2.1) sociedades regidas pela Lei n' 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diri,rio Oficial; ou

- publicados em jomal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Dirtio, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.3) srciedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de AbeÍura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.

m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação de

atestado(s) fornecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado.

o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de

l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara , Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperaniz@hotmail.com
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Anexo V do Edital.

10.3. Se o licitante for a mâtriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

10.3. i. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à CeÍidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante teúa o recolhimenlo dos encargos centralizado.
devendo apresentar, nestc caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.

10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da Íilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Intemet, somente produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

11. DO PROCEDIMENTO

11.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os
envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de habilitação
(Envelope 02).

ll.1.l. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

11.2. Iniciada a sessão, neúum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos 41§ do referido honfu:io.

I 1.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes
e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V, serão recebidas as

propostÍs comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço,
desclassifi cando-se as incompatíveis.

1 1.4. No curso da sessão, dentre as propostâs que atenderem aos requisitos do item anterior, o
autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até l0oÁ (dez por cento)
supericres àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e
decrescentes, ate a proclamação do vencedor.

1l .4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao

licitante, na ordem crescente do desconto.

11.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoavel entre tempo, valores e os lances ofeÍados.

1 1 .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
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11.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas

condições definidas no item 11.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, aÍé o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão
da etapa de lances verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação
das propostas.

I 1.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

I 1.8. O encenamento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) Pregoeiro(a),
os Iicitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão igualaÍ suas

ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado.

11.8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.8.3. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante
mais bem classificado durante a fase competitiva.

11.8.4. Será incluído, na respectiva atâ da sessâo pública do pregão na forma de anexo, o
registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor na seqüência de classificação do certame, excluído o percentual referente à
mÍrgem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos no previsto no art. 3", da
Lei n" 0.666i93.

11.8.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item anterior, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

I 1.8.6. Encenada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

I 1.9. Declarada encenada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menoÍ
preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à aberhra do envelope contendo
os documentos de habilitação da proponente cuja proposta teúa sido classificada em primeiro
lugar.

ll.9.l. Em seguida, dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais
licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas ofertas ao valor da menor
proposta do licitante mais bem classificado.

I 1. I 0. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta teúa sido classificada em primeiro lugar,
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às
condições fixadas neste edital.

11.11. Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10. o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor

1 I . 12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem
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dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do ceÍame;

11.13. Encerrada a eÍapa de lances e declarada provisoriamente a empresa vencedora do
certame, esta deverá apresentar amostra, que será avaliada por Comissão da Secretaria
Municipal de Saúde, designada por portaria específica para tal finalidade, conforme item 11

do Edital.

I 1.13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo
os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Esta licitação ó do tipo Menor Preço por item, em consonância com o que estabelece a
legislação pertinente.

12.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após

os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma sessâo e

na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto
no § 2o do artigo 45 da Lei n" 8.666193.

12.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitriLrio e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitririo.

13. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, com registro em ata da sintese das suas razões, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar
memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresent contÍarrazões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos
os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-io(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
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13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridâde
competente adjudica e homologa â presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao
vencedor.

14. DO REGISTRO DE PREÇO

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos paÍa o registro
formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e futuras
aquisições da Administração Pública.

14.2. A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços,
especificações técnicas, fomecedores e órgão participantes, conforme especificações contidas
neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes,
confo[ne exigências editalícias.

14.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa
miíxima para fomecimento em un (01) ano, e em conformidade com a legislação, nào
obrigando o Município de Imperatriz a contrataÍ/adquirir a quantidade total estimada,
possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

14.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de
assinatura da respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a frmar as contratações
que delas poderão advir, facultando-lhe a realizaçáo de procedimento específico para a
execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiiirio do registro a preferência
de fomecimento em igualdade e de condições.

14.6. Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação convocará os
interessados para assinatura da ARP, no privo de até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de fomecedores a serem registrados, a qual se constitui em
compromisso formal de fomecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos
de publicidade e economicidade.

14.7. A aquisição dos produtos junto ao fornecedoÍ registrado será formalizada pelos Órgãos
Integrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência, através de requisição formal,
ou simllar, no que couber.

14.8. Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no item
anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os
remanescentes, na ordem de classificação, para fazêJo em igual pr.vo e nos termos de sua
proposta, ou revogar o lote, ou licitií-lo.

4

15. DOS ÓNCÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

I 5.1. Órgãos Participantes - Integram a Ata de Registro de Preço a Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, tendo como Órgão Gerenciador do presente SRP a Superintendência de

§
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Registro de Preço desta Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública municipal
direta, autrirquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares, empresas públicas,
sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, direta
ou indiretamente pelo Município.

16. DAADESÃO ÀATADE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro
órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame
objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de Preço desta
Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a vantagem,
respeitado o limite contido no Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão
Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis fomecedores e respectivos preços
a serem praticados, obedecida a ordem de classificagão.

16.3. O fomecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro
de Preços sem prévia autori zaçáo do Órgão Gerenciador.

16.4. Caberá aos fornecedores beneficiiírios da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento aos não
paÍicipantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto,
desde que este fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas,
respeitado o disposto no Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015.

16.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fomecedor e autorização do
órgão gerenciador serão realizadas por meio de offcio emitido pela presidência do órgão
gerenciador.

17. DA EXCLUSAO DO FORI{ECEDOR REGISTRADO

17.1. O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

I 7.1 .1 . Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

I 7. 1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no pfttzo
estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável.

17.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado.

I 7.1.4. Tiver presentes razões de interesse público.

17.1.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do
Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015, assegurados o conüaditório e a ampla
defesa, será formalizada por despacho da Presidência da CPL.

17.1.6. O fomecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência
de fato superveniente que venha comprometer a perleita execução contratual, decorrente de
caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.
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18. DAS OBRIGAÇOES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. Compete ao Órgão Gerenciador:

18.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços -
SRP.

18.1.2. Efetuar o registro do licitante fomecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de
Preços.

18.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fomecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo
a ordem de classificação e os quantitativos de contratâção definidos.

18. 1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.

18.1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

18.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade
dos preços registrados.

18.1.7. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço.

18.1.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações
dela decorrentes.

18.2. Compete aos órgãos interessados e não pârticipantes:

18.2.1. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Órgão Gerenciador.

18.2.2. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento
contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.

18.3. Compete aos órgãos participantes e nâo participantes, na qualidade de
Contratante:

18.3.1. Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o recebimento definitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referência.

18.3.2. Designar um profissional, se necessário, par4 rra qualidade de fiscal, acompanlar e

fiscalizar a execução do Contrato.

18.3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

18.3.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do termo de Referência, paÍa que sejam adotadas as
med idas coÍretivas necessárias.

18.3.5. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

18.3.6. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em cÍrso negativo no cancelamento do
pagamento.

18.3.7. convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
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retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos, sob pena.de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Leí 8,666/93 e

suas alterações.

18.3.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contrâtada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

18.3.9. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos
necessários à execução do objeto do conlrato e indicar os locais onde os materiais serão
entregues.

18.3.10. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estej am
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para
a entrega material.

18.3.11. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência.

18.3.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

18.3.13. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

18.3.14. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

18.3.15. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

19. DAATA DE REGISTRO DE PREÇO

19.1. Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação, convocará, no pmzo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es) para
assinatura da Ata de Registro de Preços.

19.2. Sempre que o beneficiario não atender à convocação para contratar, sem prejuízo da
sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e das
condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

19.3. A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o
compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12 (doze)
meses, a paÍir da sua assinatura.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao
fomecedor registrado em igualdade de condições, nos termos do Decreto Municipal n'13, de
3l de março de 2015.

20. DACONTRÂTAÇÃO

20.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

20.2. o(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável
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uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, paÍa atender à convocação
prevista no item anterior.

20.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusÍu-se a
executar o objeto licitado, injustifioadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificaçào. e assim sucessivamente. sem prejuizo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

20.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitagão, a

associagão da conEatada com outÍem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRA*TADA

2'1.1. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refÍLzeÍ, prioritÍiria e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num przrzo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios,
defeitos, inconeções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
fomecedora ou fabricante.

21.2. A evitar a entrega de materiais impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato
ser invocado parajustificar cobrança adicional, a qualquer título.

21.3.A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou repÍesentantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.

2l.4.Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os materiais.
coniorme item 26.1 deste Edital.

21.5. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos
equipamentos e materiais permanentes, nos termos do § 1"; do art. 65 da Lei 8.666193;

21.6. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá o fomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

21.7. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no aÍ.o 81 na Lei 8.666193.

21.8. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de
recusa da assinatura do contrato.

21.9. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, üibutos, fietes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

21.10. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação
ao lomecimento dos materiais.

21.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições relerentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionilrios.

2 I . 12. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse Edital, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Baino Juçara , Impemtriz/MA
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21.t3. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a perfeita execução do objeto.

21.14. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

21.15. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciririos, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

21.16. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

21.17. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal
de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do Contrato.

21.18. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a

Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

22. OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

22.1. Efetuar o pagamento na forma deste Edital, após o recebimento definitivo dos tecidos e

verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais
disposições no Termo de Referência;

22.2. Yeificar se a entrega dos tecidos foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos tecidos entregues.

22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a administração.

22.4. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mínimos constantes neste Edital e Termo de Referência.

22.5. Notificar a empresa, por escrito. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
de cada um dos itens que compõem o objeto deste Edtial, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessiirias;

23. DAVIGÊNCIADO CONTRATO

23.1. O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado. Conforme disposições do art. 57 da
Lei n'8.666193 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n'9.648/98.

24. DAS CONDrÇÕES DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento pelo fomecimento dos materiais será efetuado a fomecedora, por meio de
transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação
dehnitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.
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24.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS A ENTREGA
DOS TECIDOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo
estar vinculado a liquidação total do empeúo.

24.3. Para fazer jus ao pagamento, a fomecedora adjudicat iria deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual,
Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS
(Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fomecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra
causa que esta deu azo.

25. DO CRITERIO DE REAJUSTE

25.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso II do art. 65 da Lei n" 8.66611993 ou no artigo l7 do Decreto Municipal n.' 13/2015, de
31 de março de 2015.

25.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-f,rnanceiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n." 8.666/93 e suas alterações.

26. DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS
TECIDOS

26.1. Os tecidos deverão ser entregues no prazo máximo de até 20 (vinte) dias uteis contados
a partir do recebimento da Solicitação do Material em questão. A empresa que não cumprir o
prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

26.2. Os tecidos deverão ser novos, estar acondicionados nas embalagens originais e que
estejam em perfeitas condições de uso.

26.3. Os tecidos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na Sede da Secretária
Municipal de Saúde de Imperatriz (MA) ou local designado por pessoa competente para ta[.
acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.

26.4. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos tecidos em perfeitas condições de uso,
conlorme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos
exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo órgão responsável.

26.5. O recebimento dos tecidos dar-se-á provisoriamente, nas dependências da Secretríria
Municipal de Saúde de Imperatriz - MA ou local designado por pessoa competente para tal
após a realização de vistoria por membro do setor de compras da contratante, mediante a

emissão do termo de recebimento provisório.

26.6. O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da unidade a que se destina

os tecidos da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do termo de recebimento
definitivo.

26.7. O recebimento dos tecidos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá

da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação
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de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a expedição do Termo de
Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

27. DAS MULTAS, SANÇOESADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

27.1. A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei n"
5.666193, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.

27.2. A CONTRAIADA pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado fica sujeita a
aplicação das sanções administrativas previstas nos arts. 86 à 88 da Lei n' 8.666193.

27.3. Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os

efeitos previstos nos arts. 79 e 80.

28- DAFISCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO

28.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão

feitos por servidor designado no ato da contratação, que anotarão em registro próprio todas as

ocorrências, determinaado o que for necessario à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Arti go 67, da Lei n" 8.666, de 21.06.93.

28.2. 1- frscalízação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRAIANTE ou a terceiros, resultantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

29- SUBCONTRATAÇÃO

29.1. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

30. DAR"ESCISAO DO CONTRATO

30.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n" 8.666/93, de 21106193.

30.1 .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contÍatuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovff a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prúzos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.

d) O desatendimento das determinagões regulares da autoridade designada para acompanÀar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do aÍigo 67 daLei n'8.666, de 2i de juúo de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
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prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevrância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no

8.666, de 21 dejunho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pefiwbação da ordem intema
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prÍvo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratâdo o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.

m) A nãoJiberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prÍrzos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
projetos.

n) A ocorrência de caso foÍuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejúzo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e

submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

31.1.1. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

31.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitagão, nos termos do art. 65, §
lo, da Lei n'8.666193.

3 1.3. A Prefeitura Municipal de ImperatrizTMA poderá revogar a licitação por razões de

interes:e público deconente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suÍiciente para justificar tal conduta, devendo anuláJa por ilegalidade. de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
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31.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado
sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentaÍ falhas ou irregularidades que o
viciem.

31.5. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

31.6. O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.

31.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

31.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fomecimento.

31.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

31.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazêJo tão logo the seja adjudicado o presente certame.

3 I .1 I . Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.

31.12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

31.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenio.

31.14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

3i.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

31.16. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislaçâo
vigente.

31.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o dia do vencimento.

3 i. I 8. O Senhor Secretario Municipal de Saúde da SEMUS/IMPERATRIZ-MA poderá
revogar a licitação por razões de interesse público deconente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anuláJa por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n'8.666/93).

31.19. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é a
seúora Secretário Municipal de Saúde da SEMUS/IMPERATRIZ-MA.
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31.20. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura

do contrato.

31.21 . O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de

Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentaria, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da

CPL, na Rua Urbano Santos, no 1657- Bairro Juçara ImperatrizlM[ CEP 65,900-505 ,

estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 14h.

Imperatriz (MA), l9 de junho de 2018.

Christiane rnân
Pregoeira

Silva
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PREGÃO PRESENCIAL N" 068/2018 . CPL

ANEXO I
(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores.

empresa), com sede na cidade de
Rua tro _, inscrita no CNPJ/N4F sob o número
neste ato representada por portador do CPF n'

,t, N'
41+

na

de de 2018.

RG n' abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, os
preços infra discriminados, Conlratação aquisição futura e eventual de Tecidos, para atender
as necessidades da SEMUS, conforme Termo de Referência e Anexo I, objeto do PREGÃO
PRESENCIAL n" 068/201 8-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A entrega dos tecidos deverão ocorrer em no miíximo 20 (vinte) dias corridos após o

recebimento da "Ordem de Fomecimento/Serviço" emitida pela Secretaria Municipal
de Saúde - SEMUS.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome. Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairo Juçara , Imperatri/MA
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TeRruo oe RereRÊNcrR

OBJETo
1. 1. O Objeto deste Termo de Referência corrstitui à aquisiçâo futura e

eventual de Tecidos conforme especificações constantes no anexo I

para atender as necessidades do HMI e Hll de lmperatriz, UPA - São
Jose e CAPS.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos tecidos é destinâda a confecçâo de carnisola visitante
UTI'S, camisola p/ paciente UTI's, camisola p/ paciente pré-operatório,
aventai p/ funcionário do Bloco Cirúrgico, campo cirúrgico, lenÇol,
jaleco. capote, biombo, conjunto de roupa bloco cirúrgico, conjunto de
roupa UTl, coador de café, saco hamper, saco de traqueia, saco
esteriiizar curatrvo, Íronira para piaca ortopedia e camrsinha para o
nraterial de ortopedia

2.2.4 aquisição dos Tecidos em questão é de suma importância, haja vista
que o serviço de rouparia do Hospital necessita de renovação e são
indispensáveis para proporcionar o bom desenvolvimento das
atividades realizadas no HMI e Hl de lmperatriz, UPA e CAPS

2.3.4 Lei de LicitaçÕes no 8.666i93 dispõe ern seu art. 15, inciso ll. que as

compras. sefilpre que possível, deverão ser processadas pelo Sistema
de Registro de Preços (SRP). O § 3" desse dispositivo prevê, ainda,
que o sistema será regulamentado por Decreto, pelo que, para atender
a tal previsãc, editou-se, no ámbrto fede:al, o Decretc 3.93112001,

recenternente revogado pelc Decreto 'l .892. de 23 de Janeiro de 2013.
2.4. Ademais. tendo em vista que peias caracteiisticas do bem ou serviço,

há necessidade de contrataçôes frequentes além da conveniência de
que as entregas sejam feitas de forma parcelada e atenda mais de um
órgão ou entidade do municÍpio, o Sistema de Registro de Preços
demonstra-se a opção mais viável ao procedimento licitatório

2.5. O objeto previsto neste Termo de Referência se enquadra na
classificaçáo de bens comuns, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002,
que regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir caracteristicas
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo,
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregâo Presencial com

. vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.
2.6.?ara tanto, c !Íesenie TR explicita os elernentos básicos e essenciais

determinados pela legislação. descntos de forma a subsidiar aos
interessados ern partrciparem do certanre licitatório na preparação da

documentação e na elaboração da proposta.

1
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2.7. Optou-se pela organização deste certame por item, sempÍe em respeito

à nrais ampla competiçáo e conÍorme previsto no art. 23 §§ 1o e 2o da

Lei n. 8666/93 e Súmula 247 do Plenário do TCU.

3. Do FUNDAMENTo LEGAL

3.1.A eventual e futura contratação de pessoa 7uridrca, paÍa a aquisição do
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de
bens comuns. e encontra amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de.iulho
de 2OO2, regulamentada no Municipio pelo Decreto Municipal n.o
2212007: no Decreto Municipai n.o 0'13. de 31 de março de 2015 e
alteraçôes posteriores, que regulamenta o Sistema de Registro de
Preços no l\ilunicípio de lmperatriz; na Portaria no 448, de 13 de
setembro de 2002, do Minrstério da Fazenda - Secretaria do Tesouro
Nacional e nas demais legislaçÕes correlatas, aplicando-se.
subsidiariamente, no que couber, a Lei ;r'' 8.666, de 21 de junho de
1 993, com suas alteraçoes subsequentes.

4. Da MooruroADE E Trpo DE LrcrrAçÂo
4.1 . Modalidade de Licitaçâo

4.1 .1. O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçO, e, em
conformidacie corn a Lei Fecieral n,o 10.520. de 17 de lulho de 2002,
regularnentada no Municipio pelo Decreto l\tlunicipai n." 2212007,
Decreto lúunicipal n.o 013, de 31 de março de 2015, que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município de
lmperatriz, e Lei n.o 8.666, de 21 de junho '1993 e suas alterações.

4.2.Tipo de Licitação
4.2.1 . Serà aclotado na licitaçáo o critéric de julgamento com base no

TIPO MENOR PREÇO POR lTEL,l. Ji;stifica-se a opçào tipo menor
preço por item a modo a ampliar a disputa entre os licitantes,
mostra-se vantajosa para Administração.

5. Dos Oe.leros, EspEclFrcAÇÕEs E QUANTTDADES

5.1. Os objetos, especificaçÕes e quantidade estão claramente descritos nas
planilhas constantes desl.e Termo de Reíerência

6, DA HABILITAÇÃo

6.1 . Para se habilitar ao processo a pessoa juridica deverá apresentar os
docurnentos relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27, 28, 29,
30. 31 da Lei rro 8.6ô6/93.

7. DAS OBRIGAÇÔES Do FoRNEcEDoR ,,

7.1 .A rcpaÂt, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de
05 (cinco) dias úteis, quaisquer vÍcios, defeitos, incorreções, erros,

L(
Av. Dorgival Pinherro rle Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatnz (MA)
Fone: (99) 3524-9812 / Fax: (9S) 3524.1872
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falhas e imperfeiçôes, decorrente de cuipa da empresa fornecedora ou
fabricante.

7.2.A evitar a entrega de materiais impróprios ou de qualidade inferior, não
podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a

qualquer título.
7.3.4 responsabrlizar-se por todo e qualquer dano ou pre.juízo causados por

seus empregados. ou representantes, direta e indiretainente, ao

adquirente ou a terceiros. inclusive os decorrentes de serviços ou

aquisiçôes com vícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da garantia,

mesmo expirado o prazo.

+ 7.4. Observar o pruzo máximo no qual a empresa ficará obri ada a entregar
os materrais. conforme deste T i'mo de ReÍerência

7.5.Aceitar os acréscimos e supressóes do valor inicialmente estimado para

aquisição dos equipamentos e materiais permanentes, nos termos do §
1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;

7.6. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
setor competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade
quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas,entre as partes.

7 7. r\ assinatr,rra do contraio por pessoa competente deverá ser efetuada
em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da
Contratada, sob pena dáé sánçoes previstas no art.' 81 na Lei

8.666/93.
7.8. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do

contrato a planilha de preços da propostâ final ajustada ao último lance

ofertado pcio licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do

contrato.
7.9. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,

seguros, embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas
decorrentes da ccntrataÇão.

7.10. Efetuar a imediata correção Cas deficiências apontadas pela

Contratante, com relação ao fornecimento dos materiais.
7 .11 . Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes

às leis trabaihistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus
funcionários.

7.12. Manter durante a execuçáo do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições Ce habilitação
exigidas nesse termo. apresentando os comprovantes que lhe forem
solicitados pela Contratante.

713. Comunicar à fiscalizaçâo da contratante, por escrito, guando
verificar quaisquer condições inadequadas à execução do contrato ou a
iminência de íatos que possam preiudicar a perfeita execução do objeto.

Av. Dorgrval Pinheiro de Scusa, no 47 -Centro, CEP 65903-270 - lrnperatrit (MA)
Fone: (99) 3524.9872 / Fax: (99i 3524-9872
site : www.imperatriz.ma.gov.br
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PRAzos, LocAL DE EurRrea, RecretireNro E AcErrAçÀo oos TEctDos. /
I 1. Os tecidos rjeverâo seí entregues no pÍazo máximo de até 20 (vinte)

dias uteis contados a partir do recebimento da Solicitação do Material
em questáo. A empresa que não curnpÍir o prazo sofrerá sanções
previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

B.2.Os tecidos deverão ser novos, estar acondicionados nas embalagens
originais e que estejam em perfeitas concliçóes de uso

B.3.Os tecidos serão entregues, sen) ônus adicional para a contratante, na

Sede da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local

designado por pessoa competente para tal. acompanhado da respectiva

nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.
8.4.A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos tecidos em perfeitas

condiçÕes de usc, confcrme prcposta apresentada, especificaçÕes
técnicas e níveis de desempenho rniniinos exigidos, dentro do horário
de expediente Co respectivo órgão responsável.

8.5. O recebimento dos tecidos dar-se-á provisoriamente, nas dependências
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz - MA ou local
designado por pessoa competênte para tal após a realizaÇáo de vistoria
por mernbrer do setor de coinpras da contratante, meciiante a emissão
do termo de recebinrento provisório.

8.6. O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da unrdade
a que se ciestina os tecidos da entrega sem avarias do produto,

mediante a emissão do terrno de recebimento definitivo.
8.7. O recebimento dos teciclos náo implica na sua aceitáção definitiva.

porquanto depende:'á da verificação dc resultado, por membro da
unidade a que se deslrna cs mesmos, da satisfaÇão de todas as

Av. Dorgival Pinheiro úe Sollsa, no 47 - CÊntro, CEP 65903-270 - Ín'rperatnz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (r9) .]524 9ei2
slte : yíwv,/. irfl paÍatriz.ma.9o!.br
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7 .14. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento
da execuçáo do contrato.

7.15. A Contratada é responsável pelos encaÍgos trabalhistas,
Drevidenciários. fiscais e comerciais resultantes da execução do
contíato.

7.16. A inadimplência da Contratada. com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais. não transfere à Contratante ou a
terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

7.17. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à
Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou

Colo durante a execuÇão deste Contrato.
7.18 A açâo ou orflissão, total ou parcial da fiscalização da

Contratante, náo eximirá a Contratada de total responsabilidade pela

má execução do objeto do contrâto.
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especificaÇÕes do Termo de Referência e editalícias, para a expediçáo
do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

9. OBRTGAÇóEs on Corrnatanre /
9.'l . Efetuar o pagamento na Íorma deste termo, apôs o recebimento

definitivo dos tecidos e verificação do cumprimento de todas as
obrigaçÕes legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposiçôes
deste Termo de Referência:

9.2. Verificar se a entrega dos tecidos foi realizada com observação às
disposiçÕes pertinelrtes neste Termo de Referência, implicando em
caso negativo no cancelamento do pagamento dos tecidos entregues.

9.3. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do
servidor ou comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a
adrninrstraÇãc.

9.4. Re1eitar os produtos cujas especificaçÕes não atendam, em quaisquer

dos itens, aos rêquisitos mínimos constantes dos Anexos I deste Termo
de ReÍerência.

9.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constantes de cada um dos itens que compôem o objeto
deste termo, para qLre sejam adotadas as rnedidas corretivas
r,ecessárias;

10. Do PaGAMENTo .-

10.1. O pagamento pelo fornecimento dos materiais será efetuado a
fornecedora. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária.
em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitaÇão definitiva dos mesmos,
com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente.
10.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS

PROPORCIONAIS A ENTREGA DOS TECIDOS, à medida que forem
realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a

liquidação total do empenho.
10.3. Para lazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá

apresentar junto às notas fiscais, conrprovaçáo de sua adimplência com
a F azenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional
(Cedidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de
Regularidaoe do FGTSI e Certirjão Negativa cie Débitos Trabalhistas -

CNDT
10.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do

pagamento em face do não cumprimento pela empresa fornecedora das

k/
Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centrc), CEp 55903-270 , Imperatriz (MA)
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obrigaçÕes acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu

11. Do PREço
11 .1 . O valor estimado do bem conforme pesquisa efetuada no

mercado fora estipulado em R$ 367.480,50 (Trezentos e sessente e
sete mil, quatrocentos e oitenta reais e cinquenta cêntâvos).

12. DA PRoPoSTA oE PREço

12.1 . Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele
incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à

perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
12.2. Apresentar indicação detalhada das especiÍicaçôes dos materiais

cotados, citando marca, tipo, Íabricante, pais de procedência e outras
caracteristicas que permitam identificá-los, com juntada, inclusive, de
prospectos na língua portuguesa, sem referência às expressões
"similar" ou "compativel", de acordo com os requisitos indicados neste
'fermo de ReÍerência.

13. Do PRAzo DE vrcÊNcrA Do coNrRÂro .

13.1 . O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará da
data de sua assinatura ate 31 de dezembro do exercício financeiro em
que for foirnalizado. Conformê disposiçÕes do art. 57 da Lei no 8.666/93
e suas alteraçÕes posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648/98.

í4.DA FrscALrzAÇÃo Do CoNTRATo -
14.1 . A fiscaÍizaçáo e acompanhamento da execuçáo do contrato, na

forma integral, serão feitos por servidor designado no ato da
contratação, que ânotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo ô7, da Lei no 8.666, de
21.06.93.

14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CCNTRATADA pelos danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, resuitantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

15. Da PrnrrcrpAçÃo DE MtcRo EMPRESA E EMPRESA DE Peeueno poRre

15.1. Nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 e alterações,
Lei Complemenlar no 147, de 2014, e Decreto Federal no 8538, de 06

ESTADO DO MARANHÃO
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de outubro de 2015 e subsidiariamente à Lei no 8.666, de.1993, bem

como à legislaçâo correlata justificasse a prioridade de contrataçâo.
15.2. No que concerne ao empate ficto seja seguida os termos do (art.

44, § 20. da LC no 123106), art. 45, § 3o. da LC no 123/06, Lei no

fi.521lA2 art. 40, ai1c. Xl, art. 40, inc. XVll. Jrrstificasse o exposto em
razão de o nossc país ser formado vastamente por municipios
pequenos, credita-se as empresas de pequeno porte o principal motivo
do desenvolvimento local, observa-se que tais negociantes obtêm o

conhecimento da realidade dos municípios. Fomentando a economia do

município os mesmo geram empregos e renCa, Íatores que grandes

empresas náo satisfazem o que traduz a rmportância das ME's e EPP's
para o desenvolvimento econômicc.

16. DAS MuLTAs, SANÇoES Aomrursraatrvas E REScrsÃo CoNrRaruAL '
í6.1. A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos

Art. 86 e E7 da Lei n' 8 666i93, fixa-se enr 5olo (cinco por centos) do
valor Íotal do contrato.

16.2. A CONTRATADA pela inexecução parcial ou total, ou atraso
injustificado fica sujeita a aplicação das sançÕes administrativas
previstas nos arts. 86 à BB da Lei n" 8.666/93.

16.3. Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do

Art, 78, bern como os efeitos previstos íros arts. 79 e 80.

,í 7. DAS DISPoSIÇÕES GERAIS

17.1 . O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-
MA, poderá revogar a licitação por razÕes de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la
por ilegalidade, do que dará ciência aos ticitantes mediante publicaçáo

na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
17.2. Quaisquer esclarecimentos que se Íaçam necessário poderão ser

prestados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL. no endereço.
Rua Rafael de Almeida Ribeiro no 600, Bairro Sáo Salvador- - lmperatriz
- MA Processo no 31 .01 .008712018 - SEMUS.

N

J A

AUTORIZO NA FORMA DA LTt

lmperatriz MA

2íro! i.t6
.@/4

Lic / SEMUS
rúat.51.0882
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Estado do Maranhão
Prefeitura de lmperatriz

Secretaria Municipal de Saúde / SUS

ANEXO I

Aquisição de tecidos dêstinados a confêcção de: camisola visitante UTI'S, camisola p/
paciente UTI's, camisola p/ paciente pré-operatório, avental p/ funcionário do Bloco Cirúrgico,
campo cirurqico, lenÇol, ialeco, capote, biombo, coniunto de roupa t loco ciruÍgico, coniunto

*.,-^ ,'s'

iTEM DESCRITIVO Apres Ouant
TO'fAl

Valor Total

1

TECTOO BRIM LEVE COM 1.60 LARG. COMPOSTÇÀô
100% aLGoDÀo. coR AzuL RoYAL (COTA DÊ 25%

PARA ME E EPP . LC 123/06 AR'I" 48)
MTS iC2a) RS 21.64 RS 22 140.00

TECTDO BR|M LEVE COin í,60 LARG. COMPOSTÇÁO
íOO% ALGOOÃO. COR AZUL ROYAI.

TECTDO BRIM LEVE COM 1,60 LARG. COMPOSTÇAO
,oo% aLGoDÃo. coRvERDE ÁGUA (COTA D€ 25"Á

PARA ME E EPP. LC 123i06 ART. .I8}

l',lTS 30i:j

103;'

RS 21.6C RS 6ô 420.C0

R$ 2r.ô0

R$ 21.60

RS 26 96

RS 22 339,20

ÍECIDO BRIM LEVE COM 1,60 LARG. COMPOSIçAO
lOO% ALGODÁO, COR VEROE ÁGUA

LONA cRUA 1Oo% ALGoDÃo I.50 DE LARGURA
(EXCLUSIVA PARÂ MÊ E EPP - LC 123/06 ARr. 43,

l!ic-r)
ÍÉcrbo ÉM aLGoDÃoaRU 10fÀÀaGoDÀo coú

í.sOMT OÉ LARGURÁ (EXCLUSIVA PARA ME E EPP .
LC 123/06 ART.48, lNC. r)

IúTS 31 1J RS 67 240.80

: IúTS 150Í-l

1940

2100

1474

RS 40.440.0C

6 [,1ÍS RS 22.60 R$ 4rt 844.00

RS 53.760,00

iis tt.868,25

/
TÉCIOO BRIM PESADO/GROSSO, 1,50 DE LARGURA.

coMPostçÃo: 100% aLGoDÃo, coR: VÉRDE
BANOEIRÁ (EXCLUSIVÁ PARA ME E EPP . LC 123/06

ART.48, rNC. r)
TECIDO BRAMENTE, ,',50 OE LARGURA.

COMPOslÇÀO 1OO% ALGODÂO, COR: AZUL ROYAL

{EXCLUSTVA PARA ME E EPP - LC í23106 ARÍ.48,
tNc. t)

MIS RS 26.60

3 túTs RS 13 47

I
TECIOO BRAMENTE, ,I,50 OE LARGURA,

coMPosrçÀo 100% ALGooÃo. coR: vERDE ÁGUA
(EXCLUSTVA PARA ME E EPP - LC r23106 ARÍ.48,

txc. t)

N,4TS 147t; RS 19.868 25

10

ÍECIDO MALHA RIBANA 2Xí, COÍúPOSIçAO: 100o/o

POUÉSTER, LARGURA APROX; 1,60 A 1,65MÍS.
COR: VERDE BANOÊlRA (EXCLUSIVA PARA ME E

EPP - LC 123/06 ART.48, tNC. t)

lrlTS 460 RS 25 00 RS 1í 500,00

ÍOTAL R$ 367.{80,50
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PREGAO PRESENCIAL N' 068/2018-CPL

ANEXO II
(MoDELo)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTACREDENCIAL

Imperatriz (MA). de de 2018.

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÂO PRESENCIAL N' 068/2OI8.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

, inscrita no CNPJ/MF sob o no

. com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas.

que o Sr. portador do RG no e do CPF n'
é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referid4

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber
notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais
licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais,
enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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ANEXO III
(MINUTA DAÀTA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATADE REGISTRO DE PREÇOS N'XX/2018

a couIssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃo - crl, vinculada ao gabinete do
Preieito, instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,
com sede e foro na cidade de Imperatriz/MA, na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro
Juçara, Imperatt'tz lNlA, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Bruno Caldas Siqueira
Freire, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n" 42210795-6 e do CPF n" 620.197.243-
91, nomeado por meio da Portaria n' 5569, de 19 de Dezembro de 2018, publicada em
20/1212018, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal n" 27 , de 04 de julho de
2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma presencial,
para REGISTRO DE PREÇOS n" 068/2018 publicado no Ditirio Oficial do Estado do
Maranhão em XXXX, Processo Administrativo n' 31.01.0087/2018, RESOLVE registrar os
preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por
elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas

alterações, Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho
de 2002, Decreto Municipal n" 022/2007, Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015,
em conformidade com írs disposições a seguir:

I. DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto, a Aquisição futura e eventual de Tecidos para atender as

necessidades do HMI e HII de Imperatriz, UPA- São José e CAPS.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS E FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairo Juçara , Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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ü

ITEtrI DESCRITIVO
óRGÃos

PARTICIPANTES
óRcÂos N-Ão

PARTICIPANTES

I
TECtDo BRtM LEVE coM rí0 LARG. coMposrÇÀo
100v. ÁLcoDÀo. coR A7-UL RoyÁL ícorÀ DE 25vô
PARA M8 E EPP - LC 123106 ART.48)

MTS 1025 5I]5

2
I ECIDO BRIM LEVE CoM IúO LÀRG. COMPOSI(]ÃO
loo./" ÀLGoDÃo. coR Azl:L RoYÀL

MTS i075 I5375

'rE( rDo BRIIt LEvE COlt r,60 LlRG. CO!ÍPOSr(.\O
r00% ..\LcoDÀo. coR YIRDE ict r (cotr nc :sv.
P.{RA }lE E fPP - LC 123106 ARI. {8)

T{TS r03 7 i r85

'rÊ( IDO BRlll LE\'f, COlr 1,60 LARG. COIIPOSI( ÀO
too% ALGoDÂo. coR vERDI ÁGt,A MTS 3l Il 15565

l
LoNA cRUÀ r00o/o Ar,coDÃo 1.50 DE LARGITRA
(EXCLTISIVÀ PAR{ ME 8 EPP. LC 123106 ART.48,
t\c. t)

MTS r500 7500

TECTDo Etlt .{LcoDÀo cRU l00yo ALGoDÃo coM
!.§OIIT DE LARGURÀ (EXCLIISIVA PARÀ }Itr f EPP -
LC t23/06 _{RT.48, INC. I)

NÍTS 19,10 9?00

I

Apres.
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Tf,CIDO BRIM PESADO/GROSSO, I,5O DE LÀRGURA.,
coNrPoslÇÀo: l00o/o ALGoDÀo. coR: VERDE
BANDEIRA (IXCLUSIVA PARA NIE E EPP . LC 123/06
ART.48, INC. I)

MTS 2t00 10500

2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições
ofertadas na propostâ

xxxxxxx

Itenl Descrição do Objeto Quant-
Preço Unilário

R€gistrado (R$) Total (RS)

2.3. Dados dos fornecedores classificados

2.4. Orgãos Participantes

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

2.5. Do quantitativo por órgão parúicipante

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairo Juçara , Imperatri/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperariz@hotmail.com

ü

TECIDO BRÀMENTII, I,í) Df, LARGURÀ,
cosrposrÇÃo 100% ALGoDÂo. coR: azuL Royal-
(EXCLITSIV PAR{ ME E EPP - LC t23l06 ART. 48,
INC. D

MTS I475 7375

9

TfCIDO BRAMENTE, I,5O DE LARGURA,
coMposrÇÀo r00% ALGoDÃo. coR: vERDf, ÁcuA
(EXCLUSIVA PAR{ ME E EPP . LC IA]/06 ART. 48,
INC. I)

147i 7315

NlTS ,160 2100l(l

TTCIDO MALHA RlEAI-A 2Xl, COMPOSIÇÃO; r0O%
poLIÉsrER, L.{RcuR-A ApRox: r.60 A l,6sMTs.
COR: VERDE BA\DEIR{ (EXCLI SlvA PARA }lE I
EPP - LC 123/06 ART. {E.I.\.-C. l)

CNPJ/MF n':

Endereço: CEP

Telefone: (99) Fax:

Endereço Eletrôn.ico: Representante

Orgão ExpedidorÂJF: CPF no

ITENI DESCRITIVO Apres. SEMUS

I

TEcrDo BRIM LEVE coru rí0 LARG. coNtposrÇÂo l00o/"
ÀLcoDÂo. coR Aztil RoyAL (corA D0 2s% PARA ME E Epp -
LC 123/06 ART. 48)

Mts l02s

TECIDo BRrlr LEVE coM 1,60 LARG. coMposlÇÁo 100%
ALGoDÃo. coR -,rztrl- RoYAL

Mls 3075

\1TS r 037

Lnidâde

I

lrecroo- enrrr LE\E (ort 1.60 LARG. coMpostÇÃo 100% 
I

' I ilÍlr7,i"f-!1R 'ERDE 
Act r (corA DE 2s''" PARA ltE E EPP ' 

l

MTS

Razão Social:

RG no
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TECIDO BRIIÍ LEVE COlt 1,60 LARC. COI|POS|ÇÀO 100%
ALGODÀO. COR VERDE ÁGUA

.l \1TS 3l ll

3. DA VAT,TDADF], DÀ ATÀ
3. I . A validade desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) meses, a partir de xxxx, não
podendo ser pronogada.

4. DAGERENCIADAATADE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitaçào o

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade
com as noÍÍnas do Decreto Municipal n' 13, de 31 de março de 2015.

s. Dos PREÇOS REGTSTRÂDOS
5.1 . Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos sigrratiírios desta Ata.
5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais
com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão
pública do Pregão Presencial n" 068/2018, que é parte integrante desta Ata de Registro de
Preços. independentemente de transcrição.

6. DA UTILIZAÇÁO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1 . A presente ata implica em compromisso de fomecimento, após cumprir os requisitos de
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua

validade, dentro dos quantitativos estimados.
6.2. O ajuste com os fomecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante
assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial no

068/201 8.

6.3. Em deconência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato

com os fomecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a

recusa daquele em fomecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

6.4. O fomecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação. para a

assinatura do contrato

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Baino Juçara , Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatÍiz@hotmail.com

l.o\A cRtA l0o% -{LGoDÃo lso Df LARCURÁ (ExcLUStvA
PARA }tE E EPP - LC 123106 ART. T8,I\C. I) N,ÍTS li00

19,10

1
Tf,CIDO BRINI PESADO/GROSSO, I.5O Df, LARCTIRA,
coNIposlÇÂo: 100% ALCoDÃo. coR: vf,RDf, BANDETRÀ
(f,XCLT]SIVÂ PAR{ ME f EPP - LC 123106 ART. 48, INC. I)

2100

lt
T[cíDo BRAMENTE, lS0 DE LARGUR{, coNtposlÇÃo r00%
rt-coDÃo. coR: AzuL RoyAL (trxclUsÍvA pARÂ Mf, f, Epp -
LC 123,O6 ART. 4E, INC. I)

NII S 1475

9
TECIDo BR{\,ENTE, 1,50 Df LARGLR{, coMpostÇÃo 100%
ALcoDÃo. coR: \:ERDf, ÁcuA lrxcLuslt't PARA tuf, E f,pp -
I-C I23lM ART. {}, I\C. I)

MTS r.175

t0
TfcIDo ilíÀLHA RIBA\Á 2xl, coMposlÇÀo: 100% poLIÉsrER,
LARCUR{ APROX: 1,60 A 1,65MTS. CORr VERDE BANDEIRÁ
(EXCLUSN.{ PAR{ ME E EPP. LC I23N6 ART. .It, I\C. I)

MTS 460

,/-ú'\( trç ^\@

I
ü

I raa,oo a, ALcoDÂo cRr r00o/ô ALcoDÂo aarr, ,.a0", o, I

lunctnlrtxcr tsr\ \ p{Rq \lE E Epp-LCrrr/06 lnr.rs,t:l<. I vrs
| ',

MTS
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6.5. Caso o fomecedor classihcado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se
recuse a executar o fomecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante
comunicará ao órgão gestot competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de
classifi cação, os demais fornecedores.
6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6. 1. atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do SRP;
6.6.2. fomecer os materiais, por preço unitiirio registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;
6.6.3. responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do
registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata
(carona).

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS
7.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prÍúos pam entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e dos fomecedores registrados, sanções e demais
condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão
Presencial n' 068/201 8.

8.DADMLGAÇÃO
8.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Municipio, que é

condição indispensável p.ua sua eficácia, será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no pr.vo de vinte dias
daquela data.
8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas paÍes.

Imperatriz (MA), xx de xxxx de 2018.

Francisco Sena Leal
Superintendente de Registro de Preços

Empresa

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

&

Bruno Caldas Siqueira Freire
Presidente da CPL
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AEJ,
PREGAO PRESENCIAL N" 068/2018 - CPL

ANEXO IV
(MTNUTADO CONTRÂTO)

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
FUTURA E EVENTUAL DE TECIDOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
HMI E HII DE IMPERATRIZ, UPA _ SÃO
JOSE E CAPS. QUE ENTRE SI

MUNICÍPIO DE
A EMPRESA
NA FORMA

ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/0001-16, Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro
Juçara, Imperatriz /MA através do(a) Secretririo(a) Municipal

brasileiro(a), agente político,
portador do RG n.' SSP/MA e do CPF,MF n.' doravante denominado
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

neste ato.
representada pelo, Sr. portador do RG n.o e do CPF/MF n.'

. doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista
o que consta no Processo n." _ e proposta apresentada, que
passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com
este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei
n.'8.666. de 2l dejunho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste Contrato a Aquisição futura e eventual de Tecidos, para atender as

necessidades do HMI e HII de Imperatriz, UPA- São José e CAPS, com motivação no
processo administrativo n' 31.01.0087/2018- SEMUS, e em conformidade com o Pregão
Presencial n'068/2018-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993 e suas
alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGACÕos oa coNTRÁTANTE
I. Efetuar o pagamento na lorma deste Contrato, após o recebimento definitivo dos tecidos e

verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciiírias e as demais
disposições no Termo de Referência;

Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara, Ímperatri/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

CNPJ/MF n." , estabelecida na

CONTRATO N"_/20t8

ü
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Rua Urbano Santos, n" 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

q.

II. Verificar se a entrega dos tecidos foi realizada com observação às disposições pertinentes
no Termo de Referência" implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
tecidos entregues.

IIl. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a administração.

IV. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos minimos constantes neste Contrato e Termo de Referência.

V. NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades constantes
de cada um dos itens que compõem o objeto deste Conüato, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA TERCEIRÀ - oBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
I. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e ÍefazeÍ, prioritária e exclusivamente, à§

suas custas e riscos. num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios,
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
Íbmecedora ou fabricante.
II. A evitar a entrega de materiais impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato
ser invocado parajustificar cobrança adicional, a qualquer título.
IIL A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os
decorrentes de serviços ou aquisiqões com vicios ou defeitos, constatiíveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
IV. Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregff os materiais,
confonne cláusula quarta deste Contrato.
V. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos
equipamentos e materiais permanentes, nos termos do § l'; do art. 65 da Lei 8.666193;
VI. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
VII. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no ârt.o 81 naLei 8.666193.
VIII. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofeÍado pelo licitante vencedor sob pena de

recusa da assinatura do contrato.
IX. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens,
mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
X. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao
fomecimento dos materiais.
XI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas.
previdenciarias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XII. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse Contrato, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.

@
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XIII. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar
a perfeita execução do objeto.
XIV. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
XV. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
XVI. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
XVII. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal de
Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do Contrato.
XVIII. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execugão do objeto desse contrato.

CLAUSULA OUARTA - DOS PRAZOS. LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E
ACEITAÇAO DOS TECIDOS
Os tecidos deverão ser entregues no pftvo mríximo de ate 20 (vinte) dias uteis contados a
partir do recebimento da Solicitação do Material em questão. A empresa que não cumprir o
prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666193 e suas alterações.

PARÁGRAFO PRTMEIRO - Os tecidos deverão ser novos, estar acondicionados nas
embalagens originais e que estejam em perfeitas condições de uso.

PARÁGRÂFO SEGUNDO - Os tecidos serão entregues, sem ônus adicional para a

contratante, na Sede da Secretiíria Municipal de Saúde de Imperatriz (MA) ou local designado
por pessoa competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado
da contratada.
PARTIGRAFO TERCEIRO - A empÍesa vencedora deve efetuar a entrega dos tecidos em
perfeitas condições de uso, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo órgão
responsável.
PARÁGRAFO QUARTo - O recebimento dos tecidos dar-se-á provisoriamente, nas
dependências da Secretária Municipal de Saúde de Imperatriz - MA ou local designado por
pessoa competente para tal após a realização de vistoria por membro do setor de compras da
contratante, mediante a emissão do termo de recebimento provisório.
PARÁGRAFO QUTNTO * O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da
unidade a que se destina os tecidos da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do
termo de recebimento definitivo.
PARÁGRAFO SEXTO - O recebimento dos tecidos não implica na sua aceitação definitiva,
porquanto dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a
expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

CLÁUSULA oUINTA_ DA VIGÊNCIA Do CONTRATO
O futuro contrato que advir deste contrato, vigorará da data de sua assinatura até 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado. Conforme disposições do art. 57 da

Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n' 9.648/98.

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Baino Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatÍiz@hotmail.com
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CLAUSULA SEXTA_ DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por
servidor designado no ato da contratação, que anotarão em registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessiírio à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, daLei n' 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRÂFO ÚT{ICO A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTR{ANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados
ou prepostos.

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA ELA§§IEIEAÇÃq
ORCAMENTARIAE EMPENHO
I) O valor global estimado do contrato é de RS.............. (.........................).
II) As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

CLÁUSULA OITAVA_ DAS CONDICÕES DO PAGAMENTO
O pagimento pelo fomecimento dos materiais será efetuado a fomecedora, por meio de

transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação

definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.

PARÁGRAFO PRIMf,IRo - O pagamento deverá ser eletuado em PARCELAS
PROPORCIONAIS A ENTREGA DOS TECIDOS, à medida que forem realizados o
recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.
PARÁGRAFO sf,cUNDO - Para fazer jus ao pagamento, a fomecedora adjudicatária deverá
apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e
Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o
FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do
pagamento em face do não cumprimento pela empresa fomecedora das obrigações acima
descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

CLÁUSULANONA_ DAS MULTAS. SAN OES ADMINISTRATIVAS E RESCI SÃOC
CONTRATUAL
A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei no

8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA pela inexecução parcial ou total, ou atraso
injustificado fica sujeita a aplicação das sanções administrativas previstas nos aÍs. 86 à 88 da
Lei n' 8.666/93.
PARÁGRÂFO SEGUNDO - Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do
Art. 78, bem como os efeitos previstos nos aÍs. 79 e 80.

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Baino Juçara , ImpemÍi/MA
CEP 65.900-505 E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso II do art. 65 da Lei n'8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n." l312015, de
31 de r,rarço de 2015.

PARÁGRAFO irxrco - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato, na forma
da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666193 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO Do CONTRATO
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorências prescritas nos aÍigos 77 a 81 da Lei n' 8.666193, de 21/06193.
1 1 .l . 1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos prazos estipulados.
c) A paralisagão da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompaúar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do aÍigo 67 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993.
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela miixima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão. por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no

8.666, de 2l dejunho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema
ou gueira, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prÍIzo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação.
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.
m) A nãoJiberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços. nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Baino Juçara, ImperatrizMA
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n) A oconência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad4 impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais
cabíveis.
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

CLAÚSULADÉCIMA SEGUNDA- DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contatado, é lavrado o
pÍesente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

Imperatriz (MA), _ de de 2018.

CONTR{ANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMT]NHAS:

CPF

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Baino Juçara , Imperatri/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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PREGÁO PRESENCIAL N" 068/2018-CPL

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÁO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DALEI

8.666/93

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa) inscrito no CNPJÀ4F sob n'
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da Carteira de Identidade n' edo
CPF n" DECLARA, para fins do disposto no inc. V do an.27 da Ler
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(Observação: em câso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

CP

Rua Urbano Santos, n' 1657 Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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(representante legal)
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PREGÃO PRESENCIAL N' 068/20T8-CPL CP

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS

DE HABILITAÇAO

Apresente declaração é feita sob as penas da Lei.

Imperatriz(MA), _ de de 2018.

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara, lmperatrizMA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial no

068/2018-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de Imperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.
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